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PROCESSSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO
–  Apelação Cível – Embargos à execução
fiscal – Garantia do Juízo – Autorização de
transferência  de  bem  por  terceiro  para
empresa  executada  –  Ausência  de
comprovação de titularidade – Ato que não
se reveste de regularidade para efetivação
da  penhora  –  Rejeição  liminar  dos
embargos  à  execução  –  Manutenção  da
sentença – Desprovimento.

-  A  simples  declaração autorizando
transferência  de  domínio  por  terceiro  para
executada  não  é  capaz  de  satisfazer
requisito  para  admissão  de  embargos  à
execução fiscal,  vez que não há prova de
que  o  imóvel  se  encontra  em  nome  da
empresa constrita ou mesmo registrado em
nome daquele que realizou o ato.

- “Nos termos do §1º, art. 16, da LEF, nas
execuções  fiscais  "não  são  admissíveis
embargos do executado antes de garantida
a  execução".  A  garantia  do  juízo  se
consolida através da efetivação da penhora,
não  por  meio  da  mera  indicação  do  bem
(recusado pelo  exequente),  de  forma  que,
não estando garantido o juízo, é cogente a
extinção dos embargos, como decidido em
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primeiro  grau.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00352489320138152001,  -  Não  possui  -,
Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES
B CAVALCANTI , j. em 29-04-2016) 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e
da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  apelação cível,  interposta  por
LN Com. de Roupas Ltda. contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que, nos
autos  dos  “Embargos  à  Execução”,  manejados  em  face  do  Estado  da
Paraíba, teve  sua  pretensão  rejeitada  liminarmente,  pelo  fato  de  não
considerar garantido o juízo.

Irresignada,  LN  Com.  de  Roupas  Ltda.
requereu a reforma da sentença, alegando, em síntese, a possibilidade de
indicação de bens de terceiros  à penhora mediante autorização,  conforme
dispõe o art. 9º da Lei de Execuções Fiscais.

Afirma  a  recorrente  que  em  nenhum
momento o Juiz de primeiro grau abriu prazo para a substituição do bem,
desconsiderando aquele indicado. Ainda registra o novo regramento disposto
para a matéria no atual  CPC, que estabelece que,  independentemente de
penhora, depósito ou caução, o executado poderá opor-se à execução por
meio de embargos.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso,
para que seja reconhecida a garantia do juízo dada nos autos da Execução,
com a devolução do processo para a Vara de Origem para regular tramitação.

Contrarrazões às fls. 42/51.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls. 58).
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É o relatório.

V O T O:

Inicialmente, impõe-se assentar que, como
a sentença foi publicada, e este recurso interposto, antes da entrada em vigor
do novo CPC (Lei nº 13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que
for cabível, norteado pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973),
levando-se em conta, inclusive, as interpretações jurisprudenciais dadas, até
então,  conforme  orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada em 02
de março de 2016. 

Confira-se:

Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos  com fundamento no CPC/1973 (relativos  a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista,  com as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feito  esse  registro,  passo  ao  exame  do
apelo.

Conforme  relatado,  o  magistrado  “a  quo”
extinguiu os embargos à execução manejados pelo ora apelante em face do
Estado da Paraíba, pelo fato de o juízo ainda não estar garantido, requisito que
considerou indispensável para se embargar execução fiscal, nos termos do art.
16, §1º, da LEF (Lei de Execuções Fiscais).

Não merece reforma a sentença de primeiro
grau.

O art. 16, §º1, da Lei de Execuções Fiscais
estabelece de forma taxativa:

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de
30 (trinta) dias, contados:
I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro
garantia;
III - da intimação da penhora. 
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes
de garantida a execução.

No caso dos autos, a embargante indicou,
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como bem para penhora em garantia do Juízo, um lote de terreno localizado na
Praia de Jacumã, no Município do Conde/PB.

Tal  bem,  ao  que  parece,  pertence  Almir
Correa  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.,  tendo  este  outorgado
procuração  com  amplos  poderes  para  que  o  advogado  Fábio  Firmino  de
Araújo, que atua no feito,  negociasse o imóvel (Instrumento de Procuração
Pública de fl. 19).

O causídico, por sua fez, firmou autorização
para escrituração do imóvel em nome da  LN Comércio de Roupas Ltda. (fl.
17), sem que haja efetiva demonstração de titularidade do domínio ou mesmo
transferência dele.

Pois bem.

Observa-se  que  a  penhora  recaiu  sobre
imóvel  de  terceiro,  que  até  prova  em  contrário  pertence  a  Almir  Correa
Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.,  que  não  integra  o  polo  passivo  da
execução fiscal. 

O ordenamento jurídico não veda a terceiros
garantir com bens próprios dívidas alheias.

A Lei 6.830/80, em seu art. 9º, possibilita ao
executado segurar o juízo com bens "oferecidos por terceiros e aceitos pela
Fazenda Pública" (IV), porém, a eficácia do ato jurídico está condicionada à
anuência  do  proprietário,  a  aceitação  prévia  pela  Fazenda  Pública  e  o
consentimento expresso do respectivo cônjuge, se o terceiro garante for casado
e o bem for imóvel (§1º).

Ocorre que a declaração de fl. 17, anexada
aos autos,  firmada pelo advogado  Fábio Firmino de Araújo,  autorizando a
escritura  de  imóvel  em  nome  da  empresa  executada,  ou  no  de  quem lhe
aprouver, não é capaz de satisfazer requisito para admissão do pleito, vez que
não há prova de que o imóvel se encontrava, de fato, em nome daquele que
passou procuração ou mesmo transferido para a empresa constrita.

A apelante também questiona o fato de a
Fazenda Pública  não ter  se manifestado sobre a recusa do bem oferecido,
quando  a  questão  não  ultrapassa  requisito  de  admissibilidade  do
processamento dos embargos à execução e poderia ser reconhecida, de ofício,
pelo Magistrado de piso.

A irregularidade da penhora constatada nos
autos, por si só, obsta o processamento dos embargos à execução, ainda mais

4



Apelação Cível nº 0029501-21.2013.815.0011

quando não se observa a titularidade do bem, por documento oficial para tanto,
e o vício na constrição pode ser reconhecido de plano pelo Magistrado.

Ademais,  prevalecendo  a  LEF  (Lei  de
Execuções Fiscais) sobre o CPC/1973, há de se ter como necessária a garantia
do juízo, para fins de oposição de embargos em execução fiscal, razão pela
qual não restou satisfeito o requisito.

Fixadas estas premissas, há de se concluir
que agiu bem o magistrado “a quo” ao extinguir os embargos à execução, haja
vista que o juízo não se encontrada garantido, mesmo que o Estado/exequente
não  tenha  se  pronunciado  sobre  a  recursa  do  bem  oferecido  pela
executada/embargante, impedindo a efetivação da penhora.

Com efeito,  não merece guarida a súplica
recursal,  devendo  ser  integralmente  mantida  a  sentença  vergastada,  que
extinguiu os embargos à execução, por ausência de garantia do juízo.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
OPOSIÇÃO  ANTES  DA  GARANTIA  DO  JUÍZO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  16,  §1º,  DA  LEF.  MERA
INDICAÇÃO  DE  BENS  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE
COM A EFETIVAÇÃO DA PENHORA. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  OS  EMBARGOS.
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.  Nos  termos  do
§1º,  art.  16,  da  LEF,  nas  execuções  fiscais  "não  são
admissíveis embargos do executado antes de garantida a
execução". A garantia do juízo se consolida através da
efetivação da penhora, não por meio da mera indicação
do bem (recusado pelo exequente),  de  forma que,  não
estando  garantido  o  juízo,  é  cogente  a  extinção  dos
embargos, como decidido em primeiro grau. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00352489320138152001, - Não possui -, Relator DESA 
MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 
29-04-2016) 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO, mantendo inalterada a sentença proferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
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Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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